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14 — Incumbir a Secretaria -Geral do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros de todo o apoio logístico ne-
cessário à instalação e funcionamento da Estrutura de 
Missão.

15 — Determinar que, no âmbito da organização e 
logís tica, podem ser prestados adiantamentos destinados 
a garantir reservas de alojamento e transportes.

16 — Determinar que os encargos orçamentais rela-
tivos ao financiamento da organização e da logística da 
Cimeira da OTAN, bem como os relativos aos custos de 
funcionamento da Estrutura de Missão, que incluem as 
despesas com o pessoal que a compõe, são suportados 
pela dotação provisional do Ministério das Finanças e da 
Administração Pública.

17 — Determinar que as despesas com alojamento e 
deslocações dos participantes nacionais e estrangeiros, 
no âmbito da Cimeira da OTAN, cuja presença conste das 
listas autenticadas pelo encarregado de missão, para parti-
ciparem nas reuniões que têm lugar em território nacional 
ou no estrangeiro, são autorizadas pelo Ministro de Estado 
e dos Negócios Estrangeiros.

18 — Determinar que as situações a que se refere o 
número anterior podem, quando se justifique, ser con-
sideradas, para efeitos de pagamento de despesas, casos 
excepcionais de representação, designadamente para a 
determinação da categoria do alojamento e de aquisição 
de serviços de transporte, nos termos previstos no regime 
jurídico do abono de ajudas de custo e transporte, não 
lhes sendo aplicável o n.º 5 da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 51/2006, de 5 de Maio.

19 — Determinar que o mandato da Estrutura de Missão 
tem início no dia 2 de Fevereiro de 2010 e termina em 
28 de Fevereiro de 2011.

20 — Determinar que os trabalhadores afectos à Estru-
tura de Missão, independentemente da modalidade de re-
lação jurídica estabelecida, cessam funções no dia 31 de 
Dezembro de 2010, com excepção do responsável de mis-
são, dos elementos que compõem o núcleo permanente e 
de dois elementos da unidade de apoio designados pelo 
responsável de missão, que cessam as funções até 28 de 
Fevereiro de 2011.

21 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos a partir de 2 de Fevereiro de 2010.

Presidência do Conselho de Ministros, 21 de Janeiro 
de 2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 13/2010
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2008, 

de 4 de Fevereiro, rectificada pela Declaração de Recti-
ficação n.º 14/2008, de 18 de Março, estabeleceu, pelo 
prazo de dois anos, medidas preventivas para as áreas 
de Vila Rosalinda, Espartal e Vale da Telha, no conce-
lho de Aljezur, para as áreas do Caminho do Infante, 
Quinta da Fortaleza, Carriços, Moledos, Acomave, 
Esparregueiras e Martinhal, no concelho de Vila do 
Bispo, e, ainda, para as áreas de intervenção especí-
fica de carácter turístico dos mesmos concelhos, tendo 
igualmente suspenso, nas mesmas áreas e pelo mesmo 
prazo, o Plano de Ordenamento do Parque Natural do 
Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, aprovado pelo 
Decreto Regulamentar n.º 33/95, de 11 de Dezembro, 

alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 9/99, de 15 
de Junho.

Durante o período de vigência das medidas preven-
tivas estabelecidas pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 19/2008, de 4 de Fevereiro, foram celebrados 
memorandos de entendimento com os municípios de 
Aljezur e de Vila do Bispo, com vista a promover a ar-
ticulação entre a revisão do Plano de Ordenamento do 
Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina 
e a estratégia municipal de ordenamento do território, 
visando o estabelecimento de propostas de ocupação 
do solo que promovam a protecção e valorização dos 
valores naturais e, simultaneamente, o desenvolvimento 
das actividades humanas conducentes a um desenvol-
vimento sustentável e à melhoria da qualidade de vida 
das populações.

Não obstante os esforços de concertação realizados, 
decorridos praticamente dois anos desde a publicação 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2008, 
de 4 de Fevereiro, a revisão do Plano de Ordenamento 
do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vi-
centina ainda não se encontra concluída, situação que 
advém da complexidade do procedimento, nomeada-
mente da harmonização dos vários interesses públicos 
com expressão territorial na área protegida em causa, 
da definição de um regime de gestão compatível com a 
utilização sustentável do território e com a salvaguarda 
dos valores naturais e paisagísticos, bem como da neces-
sidade de compatibilização entre os diversos instrumen-
tos de gestão territorial aplicáveis, com especial relevo 
para os planos regionais de ordenamento do território, 
encontrando -se o Plano Regional de Ordenamento do 
Território do Alentejo em fase de ponderação dos re-
sultados da discussão pública.

Encontrando -se concluída a fase de concertação, a pro-
posta de Plano de Ordenamento do Parque Natural do 
Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina será submetida a 
discussão pública no período compreendido entre 18 de 
Março e 30 de Abril de 2010, à qual se seguirá a ponde-
ração das participações apresentadas e a elaboração da 
versão final.

Neste contexto, verificando -se a impossibilidade de 
aprovação do Plano de Ordenamento do Parque Natural 
do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina antes de ocor-
rer a caducidade das medidas preventivas estabelecidas 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2008, 
de 4 de Fevereiro, e mantendo -se inalterado o objectivo 
de evitar a alteração das circunstâncias e condições ac-
tualmente existentes na área de intervenção do Plano de 
Ordenamento em revisão, impõe -se, nos termos e com 
os fundamentos que presidiriam à aprovação da men-
cionada resolução, determinar a prorrogação, por mais 
um ano, do prazo de vigência das medidas preventivas 
e da suspensão do Plano de Ordenamento do Parque 
Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, nas 
áreas identificadas na planta anexa à referida resolução, 
garantindo assim que a execução do Plano de Ordena-
mento em revisão não fique comprometida ou se torne 
mais onerosa.

Com efeito, a zona litoral do Sudoeste Alentejano e 
Costa Vicentina é uma das áreas mais preservadas no qua-
dro europeu em matéria de valores naturais, razão pela qual 
constitui uma área protegida de âmbito nacional, estatuto 
que acumula com outras classificações internacionais que 
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lhe conferem um valor singular no contexto da conservação 
da natureza e da biodiversidade.

Efectivamente, no Parque Natural do Sudoeste Alente-
jano e Costa Vicentina situa -se uma área de 134 ha na Ponta 
de Sagres que integra a Rede de Reservas Biogenéticas do 
Conselho da Europa, sobrepondo -se ainda parcialmente aos 
limites da referida área protegida o Sítio Costa Sudoeste e 
a Zona de Protecção Especial da Costa Sudoeste, ambos 
integrados na Rede Natura 2000, para além da Important 
Bird Area da Costa Sudoeste.

Face ao exposto, afigura -se inequívoco que a protec-
ção dos valores naturais que o Plano de Ordenamento do 
Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicen-
tina visa assegurar constitui um objectivo de interesse 
nacional que cumpre continuar a acautelar através da 
prorrogação das medidas preventivas que obstam à rea-
lização de acções que possam pôr em causa a viabilidade 
da execução do Plano de Ordenamento que se encontra 
em revisão.

Foram ouvidos os municípios de Aljezur e de Vila do 
Bispo.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 100.º, do n.º 2 do ar-

tigo 109.º e dos n.os 1 e 9 do artigo 112.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, e da alínea g) do 
artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Prorrogar, por um ano, o prazo de vigência das 
medidas preventivas e da suspensão do Plano de Orde-
namento do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e 
Costa Vicentina, estabelecido pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 19/2008, de 4 de Fevereiro, rectificada 
pela Declaração de Rectificação n.º 14/2008, de 18 de 
Março.

2 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos a 10 de Fevereiro de 2010.

Presidência do Conselho de Ministros, 28 de Janeiro 
de 2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 79/2010
de 9 de Fevereiro

Com a publicação do Decreto -Lei n.º 114/2008, de 1 de 
Julho, foram adoptadas medidas tendentes a tornar possível 
uma resposta mais eficaz por parte de quem exerce a acti-
vidade de guarda -nocturno e foram efectuadas alterações 
pontuais no que toca aos requisitos e às condições desse 
exercício.

Foram, ainda, fixados critérios precisos quanto à iden-
tificação dos guardas -nocturnos, foi criado para eles um 
registo nacional e estabeleceu -se um novo modelo de cartão 
identificativo, de uso obrigatório durante o exercício da 
actividade.

Esta última matéria foi regulamentada pela Portaria 
n.º 1118/2009, de 30 de Setembro, sendo, porém, neces-
sário introduzir -lhe algumas alterações.

ANEXO

Cartão de identificação de guarda -nocturno

Frente 

  

                                                    10 cm 

                                                                                                          8 cm 

                                                                                                      

 
Guarda-Nocturno 

Cartão de Identificação 
 
 ________ (a) 

 
 
 

(b) 

 
__/____/____(c) 

Foto 

 (a) Número do cartão.
(b) Nome completo.
(c) Validade.

Verso 

  

 
O presente cartão identifica o seu titular como guarda-nocturno, quando em 
exercício de funções e nos termos da legislação aplicável, nomeadamente do 
Decreto-Lei n.º 114/2008, de 1 de Julho e do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de 
Dezembro. 
 
 
 
 

(a) (b) 

 
 

Entidade emitente 
 

 (a) Assinatura do titular.
(b) Selo branco da entidade emitente. 

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração In-

terna e pelo Secretário de Estado da Administração Local, 
o seguinte:

Artigo 1.º
No exercício da sua actividade, os guardas -nocturnos 

devem usar cartão identificativo, emitido pelo município 
territorialmente competente, de modelo igual ao constante 
do anexo à presente portaria.

Artigo 2.º
É revogada a Portaria n.º 1118/2009, de 30 de Setembro.

Artigo 3.º
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 

da sua publicação.

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-
reira, em 1 de Fevereiro de 2010. — O Secretário de Estado 
da Administração Local, José Adelmo Gouveia Bordalo 
Junqueiro, em 2 de Fevereiro de 2010.




